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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 20, DE 04 DE AGOSTO DE 2021

Estabelece a obrigatoriedade do cumprimento ao cronograma de análises fiscais em produtos de origem animal, matérias-primas e água de abastecimento pelos estabelecimentos registrados no Serviço de Inspeção Municipal (SIM) de Coronel Barros.
O Prefeito Municipal de Coronel Barros, no uso das atribuições, e de acordo com a Lei Municipal nº 2.223, de 24 de junho de 2021, e o Decreto Executivo nº 3.076, de 14 de julho de 2021, resolve:
Art. 1º A presente Instrução Normativa estabelece a obrigatoriedade ao cumprimento do cronograma de análises fiscais em produtos de origem animal, matérias-primas e água de abastecimento, pelos estabelecimentos registrados no Serviço de Inspeção Municipal (SIM) de Coronel Barros.
Parágrafo único. Entende-se por “análise fiscal” a análise oficial coletada pelo fiscal do S.I.M ou na presença deste, ou por servidor da Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria, Comércio, Desenvolvimento e Meio Ambiente expressamente autorizado e treinado para tal fim.
Art. 2º A frequência de coleta de amostras oficiais para análises microbiológicas e físico-químicas deverá obedecer ao cronograma abaixo:

	Análises Físico-químicas da Água de Abastecimento.
	- a cada 06 (seis) meses.

	Análises Microbiológicas da Água de Abastecimento.
	- a cada 03 (três) meses.

	Análises Microbiológicas dos Produtos de Origem Animal.
	- a cada 03 (três) meses.

	Análises Físico-químicas de Produtos de Origem Animal, exceto leite.
	- a cada 06 (seis) meses.

	Análises físico-químicas de leite.
	- diariamente no estabelecimento.


§ 1º Os produtos a serem coletados serão determinados pelo SIM por meio de cronograma de análises que será disponibilizado ao responsável pelo estabelecimento.
§ 2º Para os estabelecimentos que industrializam mais de 01 (um) produto, os mesmos serão coletados de forma intercalada, de forma que ao final do período de um ano todos tenham sido analisados para análises microbiológicas.
§ 3° Para mel será realizada 01 (uma) análise físico–química por época produtiva, respeitando a periodicidade mínima de 01 (uma) por ano.
§ 4° Para ovos serão realizadas 02 (duas) análises microbiológicas por ano.
§ 5° A frequência de coleta de amostras oficiais poderá sofrer alterações por determinação do SIM a partir da avaliação de risco considerando o volume de produção e o histórico dos resultados das análises do estabelecimento.
§ 6° Os estabelecimentos poderão solicitar alteração do cronograma conforme a necessidade, obedecendo ao preceito da razoabilidade e com a devida justificativa, ficando a critério do SIM a autorização para mudanças nas análises.
Art. 3º O Serviço de Inspeção pode, a qualquer momento, solicitar análises fora do cronograma previsto, inclusive outros tipos de análises como, por exemplo, análises sensoriais, organolépticas, fatores de qualidade, assim como também análise da matéria-prima e das substâncias utilizadas na elaboração dos produtos, pesquisa de antimicrobianos e análise de fraudes em produtos de origem animal.

Art. 4° A coleta de amostras de produtos de origem animal registrados no SIM pode ser realizada em estabelecimentos varejistas, em caráter supletivo, com vistas a atender a programas e a demandas específicas.
Art. 5º As amostras oficiais devem ser coletadas, manuseadas, acondicionadas, identificadas e transportadas de modo a garantir a manutenção de sua integridade física, inviolabilidade e conservação adequada. 
§1º As amostras devem ser coletadas, sempre que possível, na presença do detentor do produto ou de seu representante, conforme o caso.
§2º A autenticidade das amostras deve ser garantida pela autoridade competente que estiver procedendo ou acompanhando a coleta.
§3º Não deve ser coletada amostra de produto cuja identidade, composição, integridade ou conservação esteja comprometida. 
§4º As amostras devem estar devidamente embaladas, lacradas e acompanhadas da requisição de análise onde deve constar obrigatoriamente o número de registro do produto e as análises requeridas.

§5º Amostras que necessitam de refrigeração deverão ser acondicionadas em caixas isotérmicas com gelo, tomando as devidas precauções para que não ocorra contaminação.
§6º Fica o estabelecimento responsável por encaminhar as amostras lacradas ao laboratório.

Art. 6º O laboratório para onde serão enviadas as amostras oficiais deve ser aprovado pelo SIM e atender às metodologias analíticas padronizadas e validadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 7º Os custos das análises fiscais são de responsabilidade dos estabelecimentos. 
Art. 8° É facultado ao estabelecimento coletar amostras para análises oficiais em duplicata, devendo uma das amostras coletadas ser encaminhada ao laboratório e a outra amostra ser mantida em poder do responsável pelo produto, o qual deverá garantir a sua conservação, integridade física e inviolabilidade.
Parágrafo único. A análise da amostra de contraprova poderá ser solicitada, nos casos em que couber, no prazo de quarenta e oito horas, contado da data da ciência do resultado.

Art. 9° Os resultados das análises fiscais devem ser encaminhados ao SIM e devem atender aos padrões microbiológicos e físico-químicos previstos na legislação vigente.
Parágrafo único. Consideram-se como padrões legais vigentes aqueles estabelecidos através da Portaria nº 888, de 4 de maio de 2021, do Ministério da Saúde, Instrução Normativa no 60, de 23 de dezembro de 2019, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Regulamentos Técnicos de Identidade e Qualidade de Produtos, Instrução Normativa no 76 e 77 de 26 de novembro de 2018 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Decreto Federal no 9.013, de 29 de março de 2017 que regulamenta da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal — do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento — MAPA e outras legislações que venham a surgir, substituí-las e/ou alterá-las.
Art. 10. Para o estabelecimento que deixar de apresentar análise oficial dentro dos prazos estabelecidos no cronograma, sem apresentar justificativa, será lavrado auto de infração.
Art. 11. O estabelecimento que apresentar resultados de análises oficiais de matérias-primas ou produtos em desacordo com os padrões legais vigentes será notificado, ficando obrigado a inutilizar o lote de matérias-primas e/ou produtos cujas amostras forem consideradas impróprias para consumo.
§ 1º Para produtos que estiverem em desacordo com critérios físico-químicos deve ser avaliada, a critério do SIM, a possibilidade de aproveitamento condicional ou reprocessamento, devendo a empresa manter registros de rastreabilidade dos lotes deste produto.

§ 2º A partir da ciência do laudo em desconformidade, o estabelecimento ficará proibido de expedir o lote em desconformidade e os lotes posteriores do produto que foi considerado impróprio ao consumo, devendo apresentar ao SIM: 
I - Relatório de todos os lotes deste produto e/ou linha de produção existentes no estabelecimento, o qual deverá ser apresentado no prazo de 2 (dois) dias úteis a partir da ciência do laudo em desconformidade;

II - Plano de ações corretivas e preventivas, suficientes para evitar novos desvios levando em consideração o agente causador envolvido, o qual deverá ser apresentado no prazo de 10 (dez) dias a partir da ciência do laudo em desconformidade.
§ 3º O fiscal do SIM deverá realizar a coleta de um lote subsequente ao lote cujas amostras foram consideradas impróprias ao consumo e encaminhar para análise oficial. Se este resultado estiver de acordo com os padrões legais vigentes, a empresa terá a expedição do lote analisado e dos lotes subsequentes liberados.
§ 4º Caracterizada insuficiência do plano de ação, reincidência de análise em desacordo com os padrões legais vigentes, comercialização de produtos com expedição suspensa, adulteração, fraude ou falsificação do produto ou matéria-prima, será lavrado auto de infração e o estabelecimento sofrerá as penalidades previstas na legislação vigente.
Art. 12. O estabelecimento que apresentar uma análise físico-química e/ou microbiológica da água de abastecimento interno em desconformidade com os padrões legais vigentes será notificado e terá o prazo de 30 (trinta) dias para solucionar a causa da desconformidade, apresentar plano de ação com medidas corretivas e preventivas adotadas em relação às não conformidades e solicitar nova coleta de água ao fiscal do SIM. 
Parágrafo único. Caracterizada insuficiência do plano de ação e/ou reincidência de análise da água em desacordo com os padrões legais vigentes, será lavrado auto de infração e o estabelecimento sofrerá as penalidades previstas na legislação vigente, podendo ter as atividades suspensas, a critério do SIM, até apresentar resultado de análise da água de acordo com os padrões legais vigentes.
Art. 13. No caso do estabelecimento apresentar laudos de análises em desacordo com os padrões legais vigentes, sejam microbiológicas, físico-químicas, sensoriais ou outras vindas de outros órgãos, denúncias, análises fiscais e/ou que indiquem adulteração, fraude ou falsificação, será lavrado auto de infração e o estabelecimento sofrerá as sanções previstas na legislação vigente, além das demais determinações complementares, a critério do SIM.
Art. 14. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 15. Fica revogada a Instrução Normativa nº 18, de 10 de fevereiro de 2021.

Coronel Barros, 04 de agosto de 2021. 
           Edison Osvaldo Arnt
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